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RESUMO 

 

Neste artigo, a autora pretende justificar a investigação do Carnaval de rua do Rio de 

Janeiro na era da “Sociedade Incivil”, no âmbito da Comunicação, como ferramenta que 

pode colocar os sujeitos em contato entre si e com sua própria cidade, criando vínculos e 

fomentando o comunitarismo. Afinal, o agir coletivo parece ser o caminho para superar 

o esvaziamento do comum frente a novas tecnologias, como a internet e os dispositivos 

de machine learning, e ao capitalismo financeiro — conforme diagnostica o professor 

Muniz Sodré em seus estudos sobre esta nova ordem social. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Carnaval de rua; blocos; Sociedade Incivil; comunitarismo 

 

 

Entender o mundo através da comunicação  

Quando propomos entender a comunicação do mundo e o mundo através 

da comunicação, alguns podem supor que vamos abordar exclusivamente, ou com grande 

foco, as transformações pelas quais as mídias vêm passando. De fato, podemos registrar 

como os jornais impressos, as estações de rádios e os canais de televisão, para 

exemplificar, mediaram, por muito tempo, a construção de um comum, nacional e, 

posteriormente, globalizado. Através das mídias, e de seus pilares como a transmissão de 

informação e entretenimento, foi possível por diversas vezes reunir o país para assistir 

uma novela – e pautar debates –, bem como conectar brasileiros a eventos ocorridos na 

Ásia. Sabemos também que, principalmente a partir dos anos 2000, os grandes veículos 

de mídia que conhecemos na segunda metade do século XX não são mais donos desse 

monopólio. Com a diversidade dos meios de comunicação, pela proliferação do acesso à 

internet, a produção de sentidos e de culturas foi alargada. Podemos, portanto, 

elaborar sobre como cremos — ao contrário dos otimistas ingênuos que dizem ser isto a 

democratização da comunicação — que a mediação e o controle, por vezes confundidos, 
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não desapareceram.  Como diz Muniz Sodré (2019), há um oligopólio econômico, 

cultural e principalmente maquinal. E este pode ratificar a existência de um sujeito ou o 

jogar na invisibilidade, como acontece com os analfabetos digitais. Afinal, se não há 

registro na internet, não há nada que prove que eles estão ou passaram por este mundo.  

No entanto, não acreditamos ser possível resumir nossos estudos a essas 

transformações.  O que a Comunicação, com “C” maiúsculo, pois aqui trata-se da Ciência 

do Comum, aborda é muito mais do que o que emanam os grandes veículos de mídia. 

Esta ciência abarca processos e sistemas comunicacionais, a processualidade dos fazeres 

e dizeres deles. E a comunicação, como objeto de estudo, é, portanto, uma variedade de 

práticas contemporâneas que organizam o mundo, composta de “signos, discursos, 

instrumentos e dispositivos técnicos”. E o "ponto focal dessa ciência é a mutação das 

formas tradicionais de elaboração do comum por efeito do acabamento metafísico 

implicado na armação tecnocapitalista do mundo", pontua Sodré (2014, p. 281).  

Por isso, Sodré desenvolveu, no segundo semestre de 2019, para turma da linha 

de Mídia e Mediações Socioculturais do Programa de Pós-Graduação em Comunicação 

e Cultura (PPGCOM) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), a disciplina “A 

Lógica Algorítmica da Sociedade Incivil”. Ele apontava a necessidade de olhar para 

como, no terreno das novas mídias, os algoritmos — sequências finitas de ações 

executáveis que entregam solução para um problema de forma objetiva e mecânica — 

sequestram a fala comum. Ora, a simulação de conversa na internet não tem tempo para 

a subjetividade e para a escuta. A rapidez no fluxo de transmissão das mensagens e, por 

vezes, a máscara sensória que o dispositivo tecnológico, seja um computador ou um 

celular, parece emprestar aos seus usuários não incentivam falas ponderadas, nem levam 

à construção do consenso. Há apenas conexão e passagem; e não vínculo. Por sua vez, os 

dispositivos de “machine learning”, ou seja, de inteligência artificial, entregaram à 

sociedade “homens-máquina” para falsas interações, vendidas como perfeitas. Sem os 

princípios fundamentais do diálogo nessa relação, parece não haver base para 

a instituição da verdade e da mentira, nem sequer sobra memória.  

Então, se a sociedade civil, de acordo com Antonio Gramsci, é uma totalidade 

onde se organizam as visões de mundo, de sociabilidade e de cultura; se ela se funda em 

uma espécie de comum, construído a partir da negociação entre os indivíduos, 
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concomitantemente às forças de ordenamento exercidas pelo Estado; ela não mais existe. 

O Estado foi esvaziado no neoliberalismo e a sociedade perdeu suas referências de 

acordos e tensões. A própria política parlamentar carece de sentido. 

Não à toa, em 2018, 30% dos eleitores abriram mão do direito de escolherem o 

presidente que seria eleito, se abstendo, votando em branco ou anulando (GRANDIN; 

OLIVEIRA; ESTEVES, 2018). Essas 42 milhões de pessoas compuseram um grupo 60% 

maior do que o registrado, com as mesmas características, na eleição 

presidencial anterior, em 2014. Neste intervalo de quatro anos, vale lembrar, o país teve 

uma presidenta, Dilma Rousseff, com o mandato interrompido, em um processo de 

impeachment sujeito a fortes questionamentos de legalidade.  

Toda essa desestabilização cria um novo ordenamento social, chamado por Sodré 

de “sociedade incivil”, cheio de vácuos de “comum”, que vão sofrendo tentativas de 

captura (cujos efeitos já sentimos) por parte dos poderes hegemônicos. Segundo Sodré 

(2019), não há “sociedade pós-civil”, pois a lógica da hegemonia permanece, apenas 

deslocada para esfera da tecnologia e do mercado financeiro.  

No lugar do Estado e das instituições, como não existem espaços vazios em 

qualquer ordem social, se fortalecem as organizações privadas, como empresas e 

fundações, que acabam por se tornar espelhos para os indivíduos. Enquanto a instituição 

é voltada para o comum, a organização é voltada para a produção e para o lucro. Portanto, 

de acordo com Larval e Dador (2016), o neoliberalismo trabalha as mentes para que as 

pessoas se enxerguem como empresas em competição. A crença na meritocracia — uma 

teoria de que cada um tem de acordo com seu mérito — cria brados contra programas 

assistenciais como o Bolsa Família, criado pelo governo Lula, que paga R$ 372 por mês 

a famílias extremamente pobres (ou seja, com renda mensal de até R$ 178 por pessoa, 

dependendo ainda da composição familiar, pois este limite de renda só é aceito se 

existirem crianças, adolescentes ou gestantes no grupo). E até acusações de que algumas 

pessoas teriam filhos para receber o benefício, “roubando” o equilíbrio econômico 

do país, que, em uma suposta lógica natural, favoreceria os “trabalhadores de bem”.  

Vemos, a partir disto, que o capitalismo é tão exitoso, que a revolta por 

dificuldades não é direcionada ao sistema, mas contra um outro sujeito. Este pode (e em 
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certos casos, deve) morrer, segundo a elite – ou a parcela da população que, apesar de 

distante do recorte, se enxerga assim –, para não ameaçar os supostos direitos dela. É uma 

tese de vida que depende do genocídio, como diz Michel Foucault (1977).  

Esse não reconhecimento, principalmente da classe média, como vítimas do 

capitalismo, e essa confusão em se colocarem no topo da pirâmide, é o que permite 

também que as pessoas se doam com qualquer discurso que atinja os benefícios dos mais 

ricos, como o imposto sobre as grandes fortunas, ou que os microempreendedores se 

indignem com restrições e críticas aos grandes empresários. Enquanto isso, o capitalismo 

financeiro sacrifica direitos humanos básicos, acessados nesta lógica através de 

mercadorias, para controlar o valor abstrato do dinheiro. Como pontua Harvey (2018), 

estudando Marx, o capital fala sozinho. E mesmo em uma crise econômica que deixa 

milhares de desempregados no Brasil, os bancos, por exemplo, não param de lucrar (THE 

ECONOMIST, 2018).  

Por isso, se diz que o capitalismo financeiro contemporâneo é “ao mesmo 

tempo financeiro e midiático” (SODRÉ, 2014, p. 55). Pode até mesmo conduzir 

impressões e trabalhar pela satisfação ou não frente a um governo, conforme seu gosto e 

seus privilégios, independentemente dos resultados reais obtidos para uma sociedade. Em 

edição da revista Época, do dia 15 de novembro de 2019, a matéria de capa, “Bolsonaro 

e mercado: as explicações para a devoção de investidores brasileiros ao governo”, explica 

como o mercado financeiro contrata e se expande, ignorando deslizes do presidente.  

Enquanto o número de desempregados no país continua na casa dos 12 

milhões e a economia patina, o bom desempenho do mercado financeiro 

transforma o setor quase num oásis de prosperidade. Mais de R$ 75 

bilhões foram captados por empresas que fizeram ofertas de ações desde 

janeiro deste ano. Trata-se do maior valor desde 2010, ano da 

megacapitalização da Petrobras, que movimentou mais de R$ 120 bilhões 

para o pré-sal. Nos primeiros dez meses de 2019, foram criados mais de 

1.300 novos fundos, segundo a Associação Brasileira das Entidades dos 

Mercados Financeiro e de Capitais (Anbima). Eles receberam mais de R$ 

228 bilhões em investimentos, um aumento de 174,4% em relação a 2018 

— ambos os números representam recorde. Esse dinheiro, que entrou no 

mercado, sobretudo, transferido de aplicações que antes rendiam 

atreladas à Selic (como é o caso dos CDBs) e à poupança, ajuda a explicar 

por que os equívocos e as derrapadas do governo Bolsonaro não 

amainaram o entusiasmo e o otimismo de investidores brasileiros. 

(RIBEIRO; BRANCO, 2019)  
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Ainda que o indivíduo não consiga entender e adotar uma postura crítica frente a 

tudo que acontece, ele sente essa abstração como ausência de bases sólidas sobre as quais 

o mundo costumava fazer sentido. Em última instância, tudo que aqui fomos desvelando 

– o vazio no espaço reservado comum, o ressentimento pelo outro – é aproveitado pelo 

protofascismo, um estágio rudimentar da ideologia. Como trata-se do resultado de uma 

disputa por influência nas emoções coletivas, o protofascismo não é para os cidadãos uma 

escolha racional, eles (ainda) não se organizam, majoritariamente, em fileiras para matar 

o outro. É fruto da consciência afetivamente ativada — um movimento irracional, 

baseado nas incertezas e no medo —, que aceita discursos de violência contra minorias 

(mulheres, negros, membros da comunidade LGBTQI+, outros) e contra “criminosos”.  

Vemos políticos com discursos e práticas fascistas serem eleitos pelo mundo. No 

Brasil, o presidente Bolsonaro inclusive faz ode à ditadura militar. É verdade que ela pode 

se tornar razoável para os sujeitos, desde que se comprometa a extirpar o mal que 

provém “do outro”. Lembremos que já não há mais memória nessa ordem societária. E o 

passado, inclusive o já julgado, pode ser reeditado.  

A barbárie então tem para ela os caminhos abertos, pois o amor está saturado.  

Saída pelo resgate do comunitarismo 

Não nos interessa neste artigo, entretanto, apenas constatar o cenário doente ao 

qual estamos imersos e identificar o que levou a isto. Desejamos ir além, e investigar as 

medidas capazes de resgatar o comunitarismo nesta sociedade incivil. 

Iniciaremos este subcapítulo lembrando que Sodré afirma ser a constituição do 

comum a única maneira de resistir à lógica algorítmica desta nova ordem societária. E 

Laval e Dardot (2016) apontam para a necessidade de passar a uma concepção 

politicamente ambiciosa do comum, que aponte para um futuro não capitalista. Mas sim 

um futuro calcado no comunitarismo. Não se trata de um discurso sentimental, idealista 

e pouco prático, mas do cultivo na racionalidade de contracondutas, como a autonomia e 

a solidariedade para a formação de um novo governo.  

Ora, se há uma ecologia do tensório, das emoções e dos afetos no neoliberalismo; 

se ele usa a rede afetiva a serviço do capital; porque não podemos fazer o contrário? 
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Devemos. E como? O agir coletivo parece permear todas as respostas possíveis, pois é 

na ausência dele que se perde os sentidos de coletividade e de pertencimento. E no “ser 

com” e no “estar com” esses sentidos são resgatados, se criam percepções e sentimentos 

não mais individuais e, portanto, com força motora.  

Recorrendo, neste caso, à origem da palavra — comunicar é tornar comum — este 

tema é de fato uma demanda comunicacional. Assim, nós, pesquisadores, devemos 

lembrar, e nos animaremos, de que “seres humanos são comunicantes, não porque falam, 

mas porque relacionam ou organizam mediações simbólicas — de modo consciente ou 

inconsciente — em função de um comum a ser partilhado” (SODRÉ, 2014, p. 9).  

E se na correria do dia a dia, diante dos artifícios criados pelo mercado, essa é 

uma problemática difícil, Sodré (2019) coloca que a Cultura, na sociedade incivil, é a 

maneira de produzir o real e se reconhecer nele. 

No presente artigo, propomos então a análise da hipótese do Carnaval de Rua 

como um evento cultural urbano, que pode funcionar como um revigorador do 

comunitarismo na cidade do Rio de Janeiro, principalmente na sua forma de 

funcionamento, por blocos, a partir da gestão do prefeito Eduardo Paes, que foi iniciada 

em 2009. Para tal, será preciso contar com a colaboração dos estudos semióticos que 

reúnem a comunicação e a cidade, ao invés de tentar pesquisá-las separadamente. As 

formas de estudo clássicas que assim o fazem não dão conta de compreender a relação 

espacial, “inteligível como um princípio de coexistência da diversidade” (SODRÉ, 1988, 

p. 18) e tão determinante para a experiência na folia.  

Somente a partir dos estudos semióticos é possível entender que espaços 

e sujeitos não existem enquanto tais para então encontrar-se e conjungir-

se, ora por vontade, ora por destino; muito diferentemente, eles se 

constituem reciprocamente, são os polos de uma relação que os precede 

e, fundando-os, os transcende. (...) Não existem espaços autônomos e 

sujeitos independentes que, em segunda instância, se reúnem mais 

ou menos casualmente em um determinado ambiente ou situação. 

(MARRONE, 2015, p.28).  

Existe o “topus”, o “lugar marcado pelo corpo”, conforme pontua Sodré (1988). 

O Carnaval de Rua no Rio de Janeiro não foge a isto. E nele, sem depender de outros 

atestados tecnológicos, cada corpo expõe uma existência, faz e se faz, alheio ao que 

poderia contê-lo.  “Um corpo é esse pelo quê, como quê e em quê tudo acontece: tudo 
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sobrevém, tudo se produz num gesto, numa inflexão, numa emoção ou erupção da pele, 

o sentido de um outro corpo roçado ou melindrado” (NANCY, 2015, p. 7-8).  

Uma nova cidade humana, e comunitária, não pode ser resultado direto nem de 

mentes em acordo, se inertes. É na práxis que ela se constitui e constitui os seres que a 

ocupam com seus corpos. Feita de encontros nos espaços públicos, pode ser então a folia 

uma oportunidade para não apenas criar uma brecha no tempo-espaço favorável a uma 

experiência comunitária, mas apresentar o direito à cidade para seus moradores e a 

possibilidade de ativamente a ocuparem e moldarem ao longo do ano?  

Isto é, reapresentar, a cada ano, a cidadania?  

Embora a palavra “cidadania” esteja etimologicamente ligada à “cidade”, 

não se costuma incluir nos direitos de cidadania a apropriação extensiva 

do espaço urbano por seus habitantes, com vistas a torná-lo de fato 

habitável (acolhedor, agregativo), resgatando-o da degradação ambiental 

e da falência dos serviços públicos. Para isso, é preciso entender a 

cidadania, com palavras e ações, como a apropriação coletiva dos bens e 

dos valores criados no quadro da “historicidade” democrática, isto é, das 

conquistas ativamente obtidas pela movimentação soberana de um 

determinado grupo humano. Dentro deste entendimento, habitar supõe 

que os cidadãos façam uma “apropriação política e afetiva”, opondo a 

“cidade aberta” à “cidade fechada”. (SODRÉ; PAIVA, 2018.  p.2) 
 

A cidade fechada (ville) é a porção física e rígida. A aberta (cité) é imaginada, 

moldada socialmente. Segundo Richard Sennet (2018), que assim as define, “em termos 

éticos, uma cidade aberta naturalmente toleraria as diferenças e promoveria a igualdade”, 

além de criar “terreno para a experimentação e a expansão das experiências” (p. 20).  

 

A cidade carnavalesca como laboratório 

Não temos a pretensão de, neste artigo, responder se o Carnaval de Rua do Rio de 

Janeiro realmente consegue todos esses feitos. Mas queremos começar a organizar as 

questões levantadas e que serão exploradas na dissertação que a autora deve apresentar 

no próximo ano (2021). Pretendo recorrer a autoetnografia, que deriva da etnografia 

incentivada pela Escola de Chicago, como método para isso. 

A revisão bibliográfica, a pesquisa de atos oficiais e a experiência como foliã em 

outros carnavais, ainda que menos atenta, porém, já permitem levantar algumas reflexões 
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e rascunhar a necessidade de outras. O recorte sugerido no objeto de estudo, por exemplo, 

é a partir da gestão de Eduardo Paes, eleito em 2008 como prefeito do Rio, e reeleito em 

2012. Isso porque foi no governo do peemedebista que os blocos — formato que já era 

popular desde a década de 40, mas teve que se reorganizar após a ditadura militar os 

colocar na clandestinidade e atrapalhar o seu desenvolvimento — começaram a ganhar 

ares oficiais. Nos primeiros meses de mandato, o prefeito decide colocá-los sob a 

responsabilidade da RioTur, revelando a intenção, como ocorreu anteriormente com as 

escolas de samba, de deslocar o "foco principal do espetáculo – de atender ao público 

doméstico para, agora, atender aos turistas estrangeiros e nacionais” (MAGALHÃES, 

2010, p.133). A partir do ano seguinte, para um bloco desfilar — e existir oficialmente — 

seria necessário cadastrar interesse e receber autorização prévia do órgão municipal. O 

argumento usado para a adoção da medida foi o do ordenamento do espaço a partir das 

necessidades dos grupos. Prometendo incentivos e benefícios para o Carnaval de rua, 

o prefeito ganhou uma boa fama sobre sua disposição, anestesiou as impressões de 

autoritarismo e alavancou sua figura a de um político que ama a folia. 

Todavia, das intenções neoliberais fazia parte gerar acordos lucrativos com 

patrocinadores, até mesmo entregando o monopólio da comercialização de bebidas a uma 

marca. Para isso, o forte ordenamento era indispensável e a recém-criada Secretaria de 

Ordem Pública (Seop) realizava, durante o Carnaval, o "Choque de Folia", variação do 

projeto de disciplina urbana "Choque de Ordem", reprimindo o trabalho de ambulantes.  

Não podemos descartar, por essa e outras razões, a hipótese de que, na experiência 

da sociedade incivil, o capitalismo consiga capturar mesmo o Carnaval e mergulhá-lo em 

intensa privatização, reforçando o status quo. Sabemos, por exemplo, que diversos blocos 

vendem vagas nas suas baterias para quem quiser integrá-las no Carnaval. O 

“espetáculo”, se resumido a isso, poderia então sem sombra de dúvidas ser interpretado 

como um evento que “reúne o separado, mas reúne-o enquanto separado” (DEBORD, 

2003, p.62).  

Mas reconhecemos também, em uma observação mais profunda, que há pontos 

de tensão neste Carnaval, que “não é um espetáculo visto pelas pessoas, elas moram 

dentro dele e todos participam porque a própria ideia é englobar todas as pessoas” 

(BAKHTHIN, 1981, apud BOJE, 2002, p.5). Se considerarmos como Sodré (2014), que 
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o comum antes de ser pensado ou expressado é algo que ancora diretamente na existência, 

não podemos cogitar que os sujeitos saiam como entraram destes dias de festa.  

Vale ressaltar que se, de acordo com Sodré (2019), a tecnologia transformou a 

vida pública na vida em público; se após o cigarro, o celular é o novo vício; longe de 

comemorar a motivação, que é a violência da cidade, atentamos para muitos casos de 

foliões que deixam seus celulares em casa. Resta a eles então se conectarem uns aos 

outros. E entre os que encaram os riscos e não largam o acompanhante tecnológico, será 

que o checam com a mesma periodicidade de um dia comum? Será que a festa perde a 

atenção para o dispositivo? Este é um dos pontos que serão observados na autoetnografia. 

É um fato, porém, que o barulho, a alegria e as cores de um bloco não se limitam 

à banda ou grupo proponente de cada evento, mas sobrevivem e crescem, acima de tudo, 

na troca entre os presentes, nos campos emocional, libidinal e afetivo. Em que pese a 

irregular distribuição geográfica dos blocos aprovados pela Prefeitura do Rio, a 

gratuidade dos eventos garante a presença de indivíduos em suas diversidades étnico-

raciais, de classe econômica, de gênero, identidade e orientação sexual. Muitos destes 

dificilmente precisariam, em outras situações, utilizar os serviços públicos municipais e 

estaduais, mas se veem compartilhando ônibus, metrôs e banheiros. Todos ainda são 

dependentes do planejamento de segurança feito para a festa. E é comum que as 

condições encontradas sejam repercutidas entre os que se esbarram.  

De acordo com Muniz Sodré (2014) então, é nestas lacunas que só se preenchem 

"em relação a" outro, que se faz a comunicação. Seriam esses dias suficientes para os 

sujeitos participantes perceberem a força motora que o coletivo tem? Percebendo-se 

prejudicados e requerentes das mesmas respostas, os atores agiriam em conjunto? O canto 

do bloco, vibrando único, é didático? É o que buscamos verificar. Entendemos, por hora, 

que essas vivências em comum têm potencial para afastar da festa a tendência ao 

isolamento, fazer o folião se concretizar parte de uma cidade viva e estabelecer vínculos.  

E qual a diferença entre o vínculo e a relação? É que o vínculo atravessa 

o corpo, o afeto, passa por sentimento, por ódio, enquanto a relação entre 

pessoas pode ser completamente impessoal, ou seja, são indivíduos 

atomizados, separados, que se relacionam juridicamente e polidamente, 

por direito e por etiqueta. O vínculo pode até ser atravessado pelo direito, 

mas ele é emocional, é libidinal, é afetivo. (SODRÉ, 2002).  
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Há ainda os foliões que, de forma mais racional, reconhecem suas insatisfações 

com as medidas neoliberais e se organizam para, conforme aponta Coutinho (2004), 

estabelecer o lugar de uma fala histórica não hegemônica. O Desliga dos Blocos 

Carnavalescos é um desses movimentos, criado em 2009, que vê as políticas neoliberais 

adotadas como barreiras à improvisação crítica característica do carnaval: “Queremos ter 

assegurada a liberdade de ter ideias novas e colocá-las em prática na véspera do Carnaval, 

afinal boa parte da graça de pular em blocos consiste no inusitado de ideias que podem 

surgir”, diziam em documentos publicados outrora nas redes sociais. Os blocos que 

integram este grupo, como diversos outros, se recusam a pedir autorização da Prefeitura 

para desfilar, combinar o trajeto, marcar horário para o fim da festa, gozando da efetiva 

liberdade (SODRÉ, 2019), que não está na ação mecânica de aproveitar a folia. A medida 

da liberdade é a possibilidade de iniciar alguma coisa nova nela. 

Excluídos do calendário oficial do evento, esses blocos são divulgados horas antes 

em grupos de Whatsapp e nas redes sociais. Apesar disso, para o Carnaval dos blocos 

secretos, a internet é ferramenta e não meio de vida. Eles propõem debates por direito a 

cidade e, ainda, costumam comparecer, ao longo do ano, com seus estandartes, suas 

baterias e até pernas-de pau, em manifestações políticas. 

Se, como afirmam Paiva e Sodré (2018), o exercício da cidadania contempla, além 

dos direitos civis e políticos, os direitos sociais — à educação laica e gratuita, à saúde, à 

habitação, à previdência pública —, o potencial do Carnaval de Rua do Rio de Janeiro é 

muito mais amplo do que o período entre o sábado e a quarta-feira de Cinzas pode 

comportar. Por isso, interessa a esta mestranda estudar como ele cria uma cidade-

laboratório nestes dias, que pode devolver às ruas da cidade seu potencial espaço político, 

capaz de "carnavalizar" as realidades para além deste calendário (BAKHTIN, 2013). E 

investigar em que medida seu aspecto vinculativo pode criar uma ordem comunitária 

dentro de uma ordem de sociedade incivil em uma megalópole como o Rio de Janeiro.  
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